PARECER  Nº  459,  DE  2009

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 473, DE 2008

De iniciativa da nobre Deputada Ana Perugini, o Projeto de lei nº 473, de 2008, tem o propósito de alterar a Lei nº 10.765, de 2001, que cria o Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, definindo mecanismo de apoio aos Municípios que figurarem nas últimas classificações.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 93ª à 97ª Sessões Ordinárias (de 01 a 07/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que opinou pela constitucionalidade e legalidade do mesmo. 

Na seqüência, a propositura foi remetida ao exame desta Comissão de Assuntos Municipais para pronunciamento sobre a matéria quanto ao mérito.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator.

A proposta sob exame tem o escopo de apresentar uma finalidade prática ao estudo, pesquisas e estratégias de análise desenvolvidas pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE na elaboração dos índices de responsabilidade social. 

Os indicadores consagrados pelo índice de Desenvolvimento Humano – IDH usados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, quais sejam, riqueza, longevidade e educação, tomados como referência no IPRS, além de revelarem e obterem o reconhecimento desta Casa pelos esforços dos Municípios em prol da causa social, devem também servir para uma orientação à ação e à política pública. Caberá, então, ao Estado, respaldar e apoiar ações emergenciais das Administrações Municipais, pelo desenvolvimento local, notadamente nos aspectos sociais.

Os Municípios que ocupam as últimas posições nos indicadores de riqueza, longevidade e escolaridade possuem uma demanda comum: o apoio emergencial do Estado para a evolução consistente dos indicadores sociais, que, assim, assumem relevância muito maior do que seu significado meramente analítico. 

Logo, os dez últimos Municípios classificados em cada indicador do IRPS constituem base para nortear as prioridades da gestão pública municipal e as políticas públicas em âmbito estadual devem respasdar-lhes as ações. 

A medida, nos moldes preconizados pela propositura agora analisada, tem ainda o condão de oferecer a este Parlamento elementos para avaliar o estímulo e apoio a ser dado aos Municípios que figurarem na últimas posições dos respectivos indicadores.

Reveste-se, desse modo, de altos méritos a proposta em questão, o que nos leva a manifestarmo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 473, de 2008.

a) Celso Giglio – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/12/2008

a) Milton Leite Filho – Presidente

Celso Giglio – Roberto Massafera – Milton Leite Filho – José Bittencourt

